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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PI{EFEITTJRA IUitNqICIP'TI DE VOLTA REDONDA

Gr\BINETE DO PI{EFEITO

Volta Redonda Secle c1o Governo do antigo

Povoado cle Santo Antônio' inicialmente Distrito de Paz'

emancipada aos 17 dias do mês de Julho c1e 1954' berço

da Siderurgia no Brasil'

Dispõesobreosprocedimentosdeindeferinrentoeexciusãodo
s t*P':: 

)::l::11 : 11:':1: -T:llf::l:- - - - - - --

o prefeito Municipal de volta Redonda, no Llso de suas atribuições legais, especialmente o

disposto no Artigo i8, Ir-r"iro I, Alínea "a" c1a Lei Orgânica N4unicipal, Lei Complernentar no

123106 e Resolução CGSN no 94/1 1; e

coNSIDERANDO a necessidade de disciplinar o procedimento

indeferimento da opiao do Simples Nacional, disposto no Parágrafo 6o do Artigo 16 da

Corpi.-.nrar no ú:rcA e ALtigó 14 da Resolução CGSN no 9411 1;

DECRETO N'13.608

CONSIDERANDO a necessidacle de disciplinar o procedimento de exclusão

do Sinrples Nacional, àisposto nos Arligos 29 e 30, Inciso II, da Lei Compiementar n" 123 06 e

Artigo;7s e76 daResolução CGSN no 94/11,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

cie indeferimento da oPção e de

n" 1231A6.

de

Lei

ex c i us ão a o s i n,p r. §13': i;, ;3àliff;T.,- :i 8;ffi trilffi:

CAPÍTLILO IT

DO INDEFER}IENTO DA OPÇÃO PELO SINIPLES NACIONAL

Artigo Zo - O indeferimento cla opção pelo Simples Nacional dar-se-á nas

hipoteses previstas ,o i,tigo 17 da Lei Complementar n" 723106; pela inegularidade das

informações cadastrais prestadas; por quaisqurer outlas já previstas ou que venham a ser previstas

na Lei Compleme ntar t\3106: o., uindá.,r resol.,ções ào 
-Comitê 

Gestor do Simples Nacional'

.--;l



ESTADO DO RlO DE JANEIRO

pREFFtruãA Niu"rtctpr"l DE voLTA RcDoNDA..- 
GABINETI- DO IREFEITO

DECRETO N" 13.608

Artigo3..FicaaprovadooTernrodelncleferimentodoSimplesNacionalde
que trata o Arrigo 1; i;ã;"fr,çao CôSX nJ g+tt1, na forma do Anexo I deste Decreto'

CAPÍTULO II
DA EXCLUSÁO DO SIMPLES NACIONAL

Artigo 4" - A exclusão de ofício do Simples

previstas nos Artigos ii ' Zg da Lei Complementar no 123106'

ou que veniram u 
'"'p"ulstas 

na Lei Complementar 123106 e

do SimPles Nacional'

Artigo 5o - Fica aprovado o Termo de Exclusão

trata o s§ 1o do Artigo lí' aaResolução CGSN no 94111' na fonna do

Artigo 6o - Os efeitos da exclusão de

Empresa de Pequeno Pãrte - EPP do Simples Xu:1o111:'

ãi;iá. o § 1o do Artigo 29 dalei Complementar n" 123106'

§ 1" - A Microen-rpresa ou Empresa cle Pequeno Porle excluída de ofício do

Simples Nacional sujeitar-se-á, a partir do momento em que se processalem os eleitos da

exclusão. às normas de tributação aplicáveis às demais ft"out não opta,tes do Simples

Nacional.

s 2" - para efeito do disposto no § lorleste Artigo, a ME ou EPP excluída de

ofício do Simples Nacionar ficará sujeita uá pugu*.nto da totaridade ou da diferença do ISSQN,

na conformidade da legislação murlicipal'

§ 3" - O pagamento a que se refere o § 2o será realizado no pÍazo de-30

(trinta) dias a co,tar da nolificação d; decisão qlre julgar clefiniti,amente na esfera

administrativa a exclusão de ofício'

§ 4" - O pagamento do créc1ito tributário, em conformidade com o § 20, poderá

ser parcerado, conÍtrm. o'.o-ro. na forma dos A'tigos 153 e seguintes do codigo Tributário

Municipal.

Nacional ocorrerá nas hiPóteses

em quaisquer outras já Previstas

em résoiuções do Comitê Gestor

do Simples Nacional cle que

Anexo II deste Decreto'

ofício da Microempresa - ME ou

darão em conformidade com o que

CAPÍTULO Iv
DA AUTORIDADE COMPETENTE

Artigo 7o - são autoridades competentes pala instaurar os

indeferimento da opção ou de exclusão do simples Nacional:

I - Fiscais de Tributos e Fiscais de Atividades Econômicas e

de indeferimento de opção do Sirnples Nacionall

procedimentos de

Sociais nor .oro1. 
-._.-
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ESTADO DO IUO DE JANEIRO

rnnr-crrüne HiL'Ntctp'rt DE voi'TA R[DONDA

GABINF, IE DO PREFEITO

DECRETO N" 13.608

II_FiscaisdeTributosnoscasosdeexclusãocloSimplesNacional.

§1"-Nãoéobrigatoriaarealizaçáodeaçãofiscalp.arainstauraçãodos
procedimento, d. .i.l.,são e de i,ra.f.iiã.nto àu opçao do Simples Nacional'

§ 2" - A exclusão^será instrttída por despacho ou decisão frindamentada da

autoridade fiscar qui verificar u o.orron.lã à. urgu*á au, rliuuções previstas nos Artigos 28 e 29

da Lei Conrplementar no 123106,. ,. tittiuo* ãJpoit de homologadã pela chefia superior'

03.

CAPÍTULO V
DA NOTIFICAÇÃO

Artigo 8o - Far-se-á a notificação cios Termos de que tratam os Arligos 3o e

6o, pessoalm.rr., ,àr'ríã p"urr, q.."a" i*riruaà a notificação pessóal; ou poÍ edital' quando

frustraclas as tentativas antertores'

Artigogo-Ficaantorizadaapubiicaçãoemlote,noorgãodeimprensa
oficiai do lvlunicípio. dos procedimentos de i,deferin-rento de opção ou de exclusão do Simples

Nacional, coln a indicação clo número-ão 6NPJ e Inscrição Municipal da Microempresa - ME

e/ou EmPresa de Pequeno Poúe - EPP'

parágrafo Único - o "Termo de Indeferimento da opçã0" ou o "Termo de

Exclusão do simpres Nacionar', poderá ser retirado no Departamento c1e Impostos Mobiliários da

Secretaria MuniciPal de Fazenda'

Artigo 10 - Considera-se feita a notihcação:

I_quanclopessoal,daciêr-rciaoucladeclaraçãodeqttemftzeranotificação
if -ã"*a"por via postal. c1a data.clo recebimento do AR

iir _ã"o"aopo,..ditul, apos 03(três) dias da data da publicação do mesmo

§ 1" - Para hns de notiÍrcação, considera-se domicílio tributário do sujeito

passir.o o endereço pÃrui por ele fornecido à administração tributária, para fins cadastrais'

§ 2" - considerar-se-á notificado. por via postai, o contribuinte que teúa

estabelecimento eni edifício .o*.r.iul e o responsávei pelo recebimento das correspondências

seja qualquer empregado do condomínio'

§ 3. - r\ assinatura do contribuinte não constitui lormalidade essencial à

validade do ato. nal imptica em confissão. nem a recusa ilidirá a finaiidade do ato'

§ 4" - Caso o contribuinte ou quem o

assinar a notificação" far-se-á tnenção dessa circunstância'

represente não queira ou não Possa
'',,\'.-..
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EST.\DO DO I(IO DE JANEIRO

pRFFEI'IüiA NIÀrcrr"tt- DE voll A REDoNDA"' 
CneiXrrl DO PREFFITO

DECRETO N" 13.608

CAPÍTULO VL

DA Iil{PUGNAÇAO

Artigo1l.-Apessoainteressadapoderáimprignaradministrativamenteo
indeferimento de sua opção ou sua ..;i;á; ;" SimprLs Nacionàr ^o 

pÍazo de 30 (trinta) dias

contadosdadataemqueforfeitaanotificaçãodorespectil,oTermo.

§ 1" - A não apresentação de impugnação t* 1o 
Instância Administrativa no

ptazoprevisto nq ".upr, deste^Ánig"l'fà'"tãl'u J,,lãud,u administrativametÍe' subsistindo os

efeitos do ato pruu.áio de indeferi*t'ioãt *uo á, ãxclt-rsao do Simples Nacional'

dos prazos .rtipd"§i, ;i:JtsJl:eferidos 
de plano as impugnações e recursos apresentados fora

Artigo l2 - OreclrÍso administrativo será apresentado no prazo de 30 ltrinta)

dias a contar au notii,.uião da decisão de 1u Instância Administrativa'

Artigo13-Naapresentaçãodaimpugnaçãoserá.necessâriaaapresentação

dos seguintes documerior, q.,. ,.rao pràiá.ãiuáor na secietaria Municipar de Fazenda na Junta

de Recursos Fiscais:

a)copiadeçontratosocial,ouestatutoedasalteraçõeshavidas,oude
consolidação, regtúarmente registrado no órgão competente;

b)copiadoCPFeidentidadecivildoresponsávellegaldaempresa
requerente designaáo ,t* seus atos cor-rstittttivos para representação junto aos orgãos

comPetentes, ou;

c) procriração específtca, assinada pelo representante legal com firma

recoúecido, no .r* dà terceiro indicàdo a representar ME ou EPP;

d)cópiadoCPFeidentidadecir,il,oudacarteiraderegistrodeclassedo
procurador da ME ou EPP;

e) fundamentação da irnpugnação de indeferimento da opção oude exclusão

do Simples Nacionaí, acompanhaáa dos documentos que julgar necessários para sua defesa'

§1"-Serãoindeferidasdeplanoasimpugnaçõesquenãoforeminstruídas
com os documentos acima referidos'

§ 2" - No caso do representante ser advogado fica dispensado à exigência de

recoúecimento de firma da assinati*a c10 representantã 1egal na procuração outorgada,

subsistindo a necessidade de ser a procuração específica'

§ 3" - Poderão ser exigirlos, a critério da autoridade con'rpetente para decidir

sobre a imp*gnação, outtos docttmentos que julgar necessário para o deslinde da questão' 
--_ 

/'-'-'
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ESTADO DO RIO DE JANE1RO

PREFEIT.[TA NÍUNNICIPAL DE VOLTA REDONDA

GABINETE DO PREFEITO

05.

DECRETO N" 13.608

Artigo 14 - A decisão em 1o Instância Administrativa sobre a impugnação

referente aos Ten,os ie l.deferi*.nto àu Opção ou Exclusão do Simples Nacional será de

competência clos Diretores do Departamentó de Impostos lr4obiliários e Departamento de

Atividades Econômicas e Sociais, que teúa expedido o Termo objeto da impugnação'

Artigo 15 - A competência para decisão ern 2o Instância Administrativa será

da Junta de Recursos Fiscais'

Artigo 16 - As decisões de 1u instância Administrativa favorár'eis ao

contribuinte não serão objeto de recurso cle oljcio'

de agosto de 2000, t1ffiJí';Jnl'i :§*1,? [.]r1]" 
2o do Decreto Muniçipar no 8'667 ' de 24

"Artigo 2n - O procedimento fiscal tem início cont"

()
v - Lavrcútn.a dos Termos cle Indeferintento cla opção peto simples l'{acional

ott Excltrsão do Sintples iictcional"'

Artigo 18 - O Artigo 20 do Decreto Municipal no 8667, de 24 de agosto de

2000, passa a viger com a segr-tinte redação :

"Art 20 - Consiclera-se inslattrado o litígio fiscal '

pelo interessqdo, de reclanrução oLt irttpugnação

lançantertto ott lertllos de indeferitnento de opção

Artigo 19 - Caberá à Secretaria Municipal de Fazenda, por intennédio do

Secretário de Fazenda, .ditar llolmas complementares ao presente Decreto'

Artigo 20 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação'

para e.feitos legais, com o

contrT auto de infraçcí0,

ott exclusão do SimPlesapresentação,
notificaçtío de

\tacional."

Ref. Memo 178/15-SMF
Srnfsf.

Palácio 17 de Julho , 12 de agosto de 201 5 '

Íônio Franciscd NetontÔnlo lranclsco l\t
,/Prefeito MuniciPal

.,, A,


